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RESOLUÇÃO Nº 1139, DE 1º DE FEVEREIRO DE 2017

Prorroga os prazos para pagamento de anuida-
de referente ao exercício de 2017 pelas pessoas 
físicas inscritas no CRMV-RJ. 

 O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁRIA - CFMV -, no 
uso das atribuições que  lhe são conferidas pelo artigo 16, alínea “f”, da Lei nº 5.517, 
de 23 de outubro de 1968, combinado com o artigo 3º, II, da Resolução CFMV nº 856, 
de 30 de março de 2007,

 considerando o disposto no §2º, artigo  6º, da Lei  nº 12.514, de 28 de outubro 
de 2011; 

 considerando a solicitação feita pelo CRMV-RJ para ser prorrogado  o prazo 
de pagamento de anuidade  para os médicos veterinários  e zootecnistas, exercício 
2017;

	 considerando	a	grave	e	notória	crise	financeira	pela	qual	passa	o		Estado	do	
Rio de Janeiro;

 considerando a necessidade de solução imediata, o Presidente do CFMV 
ad referendum;

 RESOLVE:

 Art. 1º A Anuidade referente a 2017 das pessoas físicas da jurisdição do 
CRMV-RJ	ficam	com	seus	vencimentos	prorrogados	para	31	de	agosto	de	2017.

 Parágrafo único.  Após 1º de setembro de 2017, incidirão os encargos 
previstos no artigo 3º da Resolução CFMV nº 867, de 19 de novembro de 2007.

 Art. 2º Todos os demais  termos das Resoluções  que disciplinam o pagamento 
de	anuidade		no	âmbito	do	Sistema	CFMV/CRMVs	ficam	mantidos.

 Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação no DOU.

Méd.Vet. Benedito Fortes de Arruda
Presidente

CRMV-GO nº 0272

Méd.Vet. Marcello Rodrigues da Roza
Secretário-Geral

CRMV-DF nº 0594

Publicada no DOU de 02-02-2017, Seção 1, pág. 153.
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CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA
VETERINÁRIA

RESOLUÇÃO No- 1.139, DE 1o- DE FEVEREIRO DE 2017

Prorroga os prazos para pagamento de
anuidade referente ao exercício de 2017 pe-
las pessoas físicas inscritas no CRMV-RJ.

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁ-
RIA - CFMV -, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
artigo 16, alínea "f", da Lei No- 5.517, de 23 de outubro de 1968,
combinado com o artigo 3º, II, da Resolução CFMV No- 856, de 30 de
março de 2007,

considerando o disposto no §2º, artigo 6º, da Lei No- 12.514,
de 28 de outubro de 2011;

considerando a solicitação feita pelo CRMV-RJ para ser
prorrogado o prazo de pagamento de anuidade para os médicos ve-
terinários e zootecnistas, exercício 2017;

considerando a grave e notória crise financeira pela qual
passa o Estado do Rio de Janeiro;

considerando a necessidade de solução imediata, o Presi-
dente do CFMV ad referendum; resolve:

Art. 1º A Anuidade referente a 2017 das pessoas físicas da
jurisdição do CRMV-RJ ficam com seus vencimentos prorrogados
para 31 de agosto de 2017.

Parágrafo único. Após 1º de setembro de 2017, incidirão os
encargos previstos no artigo 3º da Resolução CFMV No- 867, de 19 de
novembro de 2007.

Art. 2º Todos os demais termos das Resoluções que dis-
ciplinam o pagamento de anuidade no âmbito do Sistema
CFMV/CRMVs ficam mantidos.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação no DOU.

BENEDITO FORTES DE ARRUDA
Presidente do Conselho

MARCELLO RODRIGUES DA ROZA
Secretário-Geral

CONSELHO FEDERAL DE PROFISSIONAIS
DE RELAÇÕES PÚBLICAS

RESOLUÇÃO NORMATIVA No- 89, DE 31 DE JANEIRO DE 2017

Prorroga o prazo de adesão ao Programa de
Incentivo à Recuperação de Créditos junto
ao Sistema Conferp.

O Conselho Federal de Profissionais de Relações Públicas -
Conferp, no uso das atribuições que lhe confere o art. 2º, do Decreto-

Lei n° 860, de 11 de setembro de 1969, cumulado com o disposto na
Lei n° 12.514, de 28 de outubro de 2011, e no art. 75, § 3º, de seu
Regimento Interno, resolve:

Art. 1º - Fica prorrogado até 31 de março de 2017 o prazo de
adesão ao Programa de Incentivo à Recuperação de Créditos de que
trata a Resolução Normativa No- 86, de 9 de dezembro de 2016.

Art. 2º - Esta Resolução Normativa entra em vigor na data
de sua publicação no Diário Oficial da União.

JÚLIA GADELHA TORRES FURTADO
Presidente do Conselho

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE
DO RIO GRANDE DO SUL

PORTARIA No- 70, DE 1o- DE AGOSTO DE 2016

AJUSTA O ORÇAMENTO ANALÍTICO
DO EXERCÍCIO FINANCEIRO DE
2016.

O Presidente do Conselho Regional de Contabilidade do Rio
Grande do Sul, no uso de suas atribuições regimentais e tendo em
vista o que lhe faculta o artigo 4º da Resolução CRCRS No- 568-15 de
22-10-15, decide:

ajustar o orçamento analítico do Conselho Regional de Con-
tabilidade do Rio Grande do Sul, através de crédito adicional su-
plementar para as rubricas abaixo:

CONTAS: 6313.02.01 - 6313.02.01.005 - 6313.02.01.009 -
6313.02.01.033 - 6316.01.01 - 6316.01.01.002

DESCRIÇÃO: Serviços - Serviços de Informática - Serviços
de Segurança Predial e Preventiva - Serviços de Água e Esgoto -
Tributos - Impostos e Taxas.

SUPLEMENTAÇÃO: 30.000,00 - 25.000,00 - 10.000,00
8.000,00. Total - 73.000,00.

Os recursos para cobertura do crédito adicional, no valor de
R$ 73.000,00, serão oriundos da anulação parcial de dotação nas
rubricas a seguir:

CONTAS: 6313.02.01 - 6313.02.01.013 - 6313.02.06 -
6313.02.06.005.

DESCRIÇÃO: Serviços - Estágio - Despesa com Locomoção
- Fretes e Transportes de Encomendas.

ANULAÇÃO: 53.000,00 - 20.000,00. Total - 73.000,00.

ANTÔNIO PALÁCIOS

PORTARIA No- 81, DE 27 DE OUTUBRO DE 2016

AJUSTA O ORÇAMENTO ANALÍTICO
DO EXERCÍCIO FINANCEIRO DE
2016.

O Presidente do Conselho Regional de Contabilidade do Rio
Grande do Sul, no uso de suas atribuições regimentais e tendo em
vista o que lhe faculta o artigo 4º da Resolução CRCRS No- 568-15 de
22-10-15, decide:

ajustar o orçamento analítico do Conselho Regional de Con-
tabilidade do Rio Grande do Sul, através de crédito adicional su-
plementar para as rubricas abaixo:

CONTAS: 6313.01.01 - 6313.01.01.016 - 6313.02.01 -
6313.02.01.008 - 6313.02.01.022 - 6313.02.01.034 - 6313.02.03 -
6313.02.03.002 - 6313.02.03.003 - 6313.02.04 - 6313.02.04.001 -
6313.02.04.003 - 6314.01.02 - 6314.01.02.001 - 6316.01.01 -
6316.01.01.003 - 6319.01.01 - 6319.01.01.001.

DESCRIÇÃO: Material de Consumo - Materiais de Higiene,
Limpeza e Conservação - Serviços - Serviços de Limpeza, Con-
servação e Jardinagem - Demais Serviços Profissionais - Postagem de
Correspondência de Cobrança - Diárias: Conselheiros - Colaboradores
- Passagens: Funcionários - Colaboradores - Serviços Bancários -
Despesas com Cobrança - Tributos - Despesas Judiciais - Demais
Despesas Correntes - Sentenças Judiciais.

SUPLEMENTAÇÃO: 4.000,00 - 3.000,00 - 30.000,00 -
55.000,00 - 20.000,00 - 45.000,00 - 15.000,00 - 85.000,00 -
10.000,00 - 8.000,00 - 10.000,00. Total - 285.000,00.

Os recursos para cobertura do crédito adicional, no valor de
R$ 285.000,00, serão oriundos da anulação parcial de dotação nas
rubricas a seguir:

CONTAS: 6313.02.01 - 6313.02.01.004 - 6313.02.01.013 -
6313.02.01.030 - 6313.02.01.032 - 6313.02.01.035 -
6313.02.01.036.

DESCRIÇÃO: Serviços - Serviços de Instrutores - Estágios -
Manutenção e Conservação de Bens Imóveis - Serviços de Energia

Elétrica - Postagem Correspondência Institucional - Serviços Tele-
comunicações.

ANULAÇÃO: 155.000,00 - 10.000,00 - 60.000,00 -
30.000,00 - 10.000,00 - 20.000,00. Total - 285.000,00

ANTÔNIO PALÁCIOS

PORTARIA No- 91, DE 1o- DE DEZEMBRO DE 2016

AJUSTA O ORÇAMENTO ANALÍTICO
DO EXERCÍCIO FINANCEIRO DE
2016.

O Presidente do Conselho Regional de Contabilidade do Rio
Grande do Sul, no uso de suas atribuições regimentais e tendo em
vista o que lhe faculta o artigo 4º da Resolução CRCRS No- 568-15 de
22-10-15, decide:

ajustar o orçamento analítico do Conselho Regional de Con-
tabilidade do Rio Grande do Sul, através de crédito adicional su-
plementar para as rubricas abaixo:

CONTAS: 6313.01.01 - 6313.01.01.001 - 6313.02.03 -
6313.02.03.002 - 6313.02.04 - 6313.02.04.002.

DESCRIÇÃO: Material de Consumo - Materiais de Expe-
diente - Diárias Conselheiros - Passagens Conselheiros.

SUPLEMENTAÇÃO: 10.000,00 - 15.000,00 - 15.000,00.
Total - 40.000,00.

Os recursos para cobertura do crédito adicional, no valor de
R$ 40.000,00, serão oriundos da anulação parcial de dotação nas
rubricas a seguir:

CONTAS: 6313.01.01 - 6313.01.01.007 - 6313.02.03 -
6313.02.03.003.

DESCRIÇÃO: Material de Consumo - Material para Di-
vulgação - Passagens Colaboradores.

ANULAÇÃO: 10.000,00 - 30.000,00. Total - 40.000,00.

ANTÔNIO PALÁCIOS

CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E
TERAPIA OCUPACIONAL DA 3ª REGIÃO

ACÓRDÃO No- 439, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2016

PROCESSO ÉTICO-DISCIPLINAR Nº: 202/2015
EMENTA: INFRAÇÃO ÉTICA. ANUIDADES NÃO PAGAS. SUS-
PENSÃO DO EXERCÍCIO PROFISSIONAL ATÉ A QUITAÇÃO
DO DÉBITO.
Vistos, relatados e discutidos estes autos do processo ético-disciplinar
No- 202/2015, em que é representado a profissional fisioterapeuta Dra.
F. W., adotado o voto da Conselheira Relatora, que passa a fazer parte
do presente:

"ACORDAM os Conselheiros do CREFITO-3, por unani-
midade, pela suspensão do exercício profissional até a quitação dos
débitos. Fica designada para elaboração do acórdão a Conselheira
Relatora, Dra. Susilene Maria Tonelli Nardi."

A sessão de julgamento teve a presença dos Conselheiros,
Presidente, Dr. José Renato de Oliveira Leite, o Vice-Presidente, Dr.
Adriano Conrado Rodrigues, o Diretor-Secretário, Dr. Eduardo Filoni,
o Diretor Tesoureiro, Dr. Elias Ferreira Porto, os Conselheiros Efe-
tivos, Dr. Gerson Ferreira Aguiar, Dr. Luiz Fernando de Oliveira
Moderno, Dr. Neilson Spigolon Giella Palmieri Spigolon, Dra. Tatiani
Marques e Dra. Susilene Maria Tonelli Nardi.

SUSILENE MARIA TONELI NARDI
Relatora

ACÓRDÃO No- 440/2017, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2016

PROCESSO ÉTICO-DISCIPLINAR Nº: 193/2015
EMENTA: INFRAÇÃO ÉTICA. ANUIDADES NÃO PAGAS. SUS-
PENSÃO DO EXERCÍCIO PROFISSIONAL ATÉ A QUITAÇÃO
DO DÉBITO.
Vistos, relatados e discutidos estes autos do processo ético-disciplinar
No- 193/2015, em que é representada a profissional fisioterapeuta Dra.
R. E. B. de L., adotado o voto da Conselheira Relatora, que passa a
fazer parte do presente:

"ACORDAM os Conselheiros do CREFITO-3, por maioria
de sete votos, pela suspensão do exercício profissional até a quitação
dos débitos. Fica designada para elaboração do acórdão a Conselheira
Relatora, Dra. Tatiani Marques".

A sessão de julgamento teve a presença dos Conselheiros,
Presidente, Dr. José Renato de Oliveira Leite, o Vice-Presidente, Dr.
Adriano Conrado Rodrigues, o Diretor-Secretário, Dr. Eduardo Filoni,
o Diretor Tesoureiro, Dr. Elias Ferreira Porto, os Conselheiros Efe-
tivos, Dr. Gerson Ferreira Aguiar, Dr. Luiz Fernando de Oliveira
Moderno, Dr. Neilson Spigolon Giella Palmieri Spigolon, Dra. Tatiani
Marques e Dra. Susilene Maria Tonelli Nardi.

TATIANI MARQUES
Relatora

ACÓRDÃO No- 441/2017, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2016

PROCESSO ÉTICO-DISCIPLINAR Nº: 151/2015
EMENTA: INFRAÇÃO ÉTICA. RADIOFREQUÊNCIA. ENSINO
DE ATOS EXECUTÁVEIS POR FISIOTERAPEUTAS. NULIDADE
"AB INITIO". EXTINÇÃO.
Vistos, relatados e discutidos estes autos do processo ético-disciplinar
No- 151/2015, em que é representado a profissional fisioterapeuta Dr.ª
L. I. M., adotado o voto do Conselheiro Relator, que passa a fazer
parte do presente:

"ACORDAM os Conselheiros do CREFITO-3, por unani-
midade, pela nulidade "ab initio" do feito e sua consequente extinção.
Fica designada para elaboração do acórdão o Conselheiro Relator, Dr.
Neilson Spigolon Giella Palmieri Spigolon".

A sessão de julgamento teve a presença dos Conselheiros,
Presidente, Dr. José Renato de Oliveira Leite, o Vice-Presidente, Dr.
Adriano Conrado Rodrigues, o Diretor-Secretário, Dr. Eduardo Filoni,
o Diretor Tesoureiro, Dr. Elias Ferreira Porto, os Conselheiros Efe-
tivos, Dr. Gerson Ferreira Aguiar, Dr. Luiz Fernando de Oliveira
Moderno, Dr. Neilson Spigolon Giella Palmieri Spigolon, Dra. Tatiani
Marques e Dra. Susilene Maria Tonelli Nardi.

NEILSON SPIGOLON GIELLA PALMIERI
SPIGOLON

Relator

ACÓRDÃO No- 442/2017, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2016

PROCESSO ÉTICO-DISCIPLINAR Nº: 237/2015
EMENTA: INFRAÇÃO ÉTICA. IRREGULARIDADES. APAE.
CONVERSÃO DO JULGAMENTO EM DILIGÊNCIA
Vistos, relatados e discutidos estes autos do processo ético-disciplinar
No- 237/2015, em que é representada a profissional fisioterapeuta Dr.ª
M. M. B., adotado o voto da Conselheira Relatora, que passa a fazer
parte do presente:

"ACORDAM os Conselheiros do CREFITO-3, por unani-
midade, pela conversão do julgamento em diligência, para que a
fiscalização apure o estado atual dos fatos e que os autos retornem à
conclusão da Relatora a seguir. Fica designada para elaboração do
acórdão a Conselheira Relatora, Dra. Susilene Maria Tonelli Nar-
di.".

A sessão de julgamento teve a presença dos Conselheiros,
Presidente, Dr. José Renato de Oliveira Leite, o Vice-Presidente, Dr.
Adriano Conrado Rodrigues, o Diretor-Secretário, Dr. Eduardo Filoni,
o Diretor Tesoureiro, Dr. Elias Ferreira Porto, os Conselheiros Efe-
tivos, Dr. Gerson Ferreira Aguiar, Dr. Luiz Fernando de Oliveira
Moderno, Dr. Neilson Spigolon Giella Palmieri Spigolon, Dra. Tatiani
Marques e Dra. Susilene Maria Tonelli Nardi.

SUSILENE MARIA TONELLI NARDI
Relatora


